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2 — O alojamento fornecido em espécie, nos termos 
do n.º 5 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 106/98, de 24 de 
abril, na sua redação atual, deve observar os termos do 
presente decreto -lei.

Artigo 11.º
Norma transitória

Entre a entrada em vigor do presente decreto -lei e a 
entrada em vigor do decreto -lei de execução orçamental, 
o montante do Fundo de Viagens e Alojamento a que se 
refere o artigo 6.º do presente decreto -lei corresponde a um 
duodécimo do montante da rubrica de classificação econó-
mica destinada à aquisição de viagens e alojamento.

Artigo 12.º
Norma revogatória

É revogada a menção a «viagens e alojamentos» cons-
tante da tabela anexa à Portaria n.º 103/2011, de 14 de 
março.

Artigo 13.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 22 de 
março de 2018. — Augusto Ernesto Santos Silva — Antó-
nio Manuel Veiga dos Santos Mendonça Mendes.

Promulgado em 2 de maio de 2018.
Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.
Referendado em 3 de maio de 2018.
Pelo Primeiro -Ministro, Maria Manuel de Lemos Lei-

tão Marques, Ministra da Presidência e da Modernização 
Administrativa.

111320651 

 Decreto-Lei n.º 31/2018
de 7 de maio

Na sequência dos incêndios de grandes dimensões de 
15 de outubro de 2017 que afetaram particularmente vários 
concelhos das regiões Centro e Norte, provocando danos e 
prejuízos elevados em diversas empresas com reflexos na 
estabilidade dos empregos por elas garantidos, foi criado o 
Sistema de Apoio à Reposição da Competitividade e Capa-
cidades Produtivas, através do Decreto -Lei n.º 135 -B/2017, 
de 3 de novembro, com o objetivo de permitir o restabele-
cimento rápido das condições de produção das empresas 
diretamente afetadas com prejuízos diretos.

Da implementação daquele sistema de apoio decorre a 
necessidade de proceder a ajustamentos ao Decreto -Lei 
n.º 135 -B/2017, de 3 de novembro, ao nível da taxa de 
apoio a atribuir e das obrigações das empresas beneficiá rias.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

O presente decreto -lei procede à primeira alteração ao 
Decreto -Lei n.º 135 -B/2017, de 3 de novembro, que aprova 

o Sistema de Apoio à Reposição da Competitividade e 
Capacidades Produtivas.

Artigo 2.º

Alteração ao Decreto -Lei n.º 135 -B/2017, de 3 de novembro

Os artigos 10.º e 11.º do Decreto -Lei n.º 135 -B/2017, de 
3 de novembro, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 10.º

[...]

1 — [...].
2 — São deduzidas do valor das indemnizações dos 

seguros ou de outras doações ou compensações recebi-
das para cobrir total ou parcialmente os danos causados 
pelos incêndios as despesas elegíveis identificadas no 
artigo 8.º do presente decreto -lei.

3 — As despesas elegíveis apuradas nos termos do 
número anterior são financiadas até ao limite de 85 % 
ou, quando se trate de empresas que não sejam PME, até 
ao limite de 85 % na parcela até € 235 000 e de 25 % na 
parcela excedente.

4 — O valor do apoio final não pode exceder os custos 
resultantes dos danos incorridos em consequência dos 
incêndios, calculados de acordo com o anexo ao presente 
decreto -lei e que dele faz parte integrante, em conformi-
dade com o artigo 50.º do Regulamento (UE) n.º 651/2014, 
da Comissão, de 16 de junho de 2014, que declara certas 
categorias de auxílio compatíveis com o mercado in-
terno, em aplicação dos artigos 107.º e 108.º do Tratado.

5 — [...].
6 — [...].

Artigo 11.º

[...]

[...]:

a) [...];
b) [...];
c) [...];
d) [...];
e) [...];
f) [...];
g) [...];
h) [...];
i) Celebrar contratos de seguros que prevejam a 

cobertura de danos e prejuízos decorrentes de incên-
dios e de outras catástrofes naturais em equipamentos, 
instalações e outros bens apoiados no âmbito do projeto 
e mantê -los em vigor durante o respetivo período de vida 
útil económica.»

Artigo 3.º

Norma transitória

As empresas com candidaturas submetidas ao Sistema 
de Apoio à Reposição da Competitividade e Capacidades 
Produtivas, aprovadas ou em fase de análise, podem soli-
citar o enquadramento do seu projeto nas novas condições, 
de acordo com o procedimento a definir pelas Comissões 
de Coordenação e Desenvolvimento Regional.
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Artigo 4.º
Norma revogatória

É revogada a alínea h) do artigo 6.º do Decreto -Lei 
n.º 135 -B/2017, de 3 de novembro.

Artigo 5.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 5 de 
abril de 2018. — António Luís Santos da Costa — António 
Manuel Veiga dos Santos Mendonça Mendes — Pedro 
Manuel Dias de Jesus Marques — Manuel de Herédia 
Caldeira Cabral.

Promulgado em 24 de abril de 2018.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendado em 27 de abril de 2018.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.
111312519 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 55/2018
Portugal é reconhecidamente um país rico em património 

natural, detentor de espécies de flora e de fauna associadas 
a uma grande variedade de ecossistemas, habitats e paisa-
gens, e integra uma diversidade e riqueza muito relevantes 
deste património no continente europeu, nos territórios 
insulares macaronésios, nos ambientes costeiros e lito-
rais e nas profundidades oceânicas do nordeste Atlântico.

A Estratégia Nacional de Conservação da Natureza e 
Biodiversidade para 2030 (ENCNB 2030) assenta no reco-
nhecimento de que o património natural português concorre 
decisivamente para a afirmação do país internacionalmente 
e, deste modo, contribui para a concretização de um modelo 
de desenvolvimento assente na valorização do seu terri-
tório e dos seus valores naturais. Neste mesmo sentido, o 
Programa do XXI Governo Constitucional estabelece que 
Portugal se deve posicionar na vanguarda da valorização 
económica da biodiversidade e dos serviços dos ecossis-
temas, encarando -os como ativos estratégicos essenciais 
para a coesão territorial, social e intergeracional.

Com efeito, o paradigma atual da política ambiental 
nacional, fundado na valorização do território, na des-
carbonização da economia e na promoção da economia 
circular, tem no seu centro as questões do emprego, que se 
quer mais qualificado, da geração de riqueza, que se exige 
mais sustentável, e do aumento do bem -estar, que se deseja 
partilhado por todos. Esta ideia de partilha dos benefícios 
gerados pelos recursos naturais e de participação na sua 
salvaguarda é reforçada na ENCNB 2030, assumindo a 
mais -valia de uma política de proximidade, bem como a 
transversalidade das problemáticas que se colocam nos 
domínios da biodiversidade, da conservação da natureza, 
da agricultura, da floresta, do mar e do turismo de natu-
reza, que exigem uma abordagem integrada, convergente 
e colaborativa destes diferentes sectores de atividade e das 
entidades governativas competentes.

Num quadro de ação adequado à salvaguarda dos valo-
res naturais com base na matriz de uso e ocupação atual do 

solo, dá -se particular atenção às áreas classificadas, cuja 
valorização se promove através da elaboração de instru-
mentos de ordenamento claros e objetivos, bem como de 
planos de ação partilhados e integrados em modelos de 
cogestão que permitam conciliar a dinamização desses ter-
ritórios com a conservação da natureza e da biodiversidade.

A importância de estancar a perda de biodiversidade 
para a valorização do território é claramente expressa no 
Programa do XXI Governo Constitucional e assume espe-
cial relevo no contexto das alterações climáticas, devendo 
prosseguir -se objetivos de sustentabilidade na utilização e 
afetação dos recursos biológicos e geológicos, através da 
minimização dos impactes e da valoração dos serviços dos 
ecossistemas em toda a cadeia produtiva, na perspetiva de 
uma economia mais circular para a manutenção e promoção 
da diversidade biológica.

Tendo em consideração os compromissos assumidos no 
âmbito da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentá-
vel, nomeadamente no que respeita aos objetivos e metas 
de implementação, o Plano Estratégico da Convenção sobre 
a Diversidade Biológica e a Estratégia da União Europeia 
para a Biodiversidade, procura -se ainda consolidar um do-
cumento capaz de servir de referencial em relação aos desa-
fios que se impõem à República Portuguesa para o período 
pós -2020, no contexto de seu enquadramento geopolítico.

Numa lógica de continuidade, reinterpretam -se os prin-
cípios adotados na Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 152/2001, de 11 de outubro, à luz do contexto atual, 
pondo agora em evidência três vértices estratégicos:

i) Melhorar o estado de conservação do património 
natural;

ii) Promover o reconhecimento do valor do património 
natural; e

iii) Fomentar a apropriação dos valores naturais e da 
biodiversidade pela sociedade.

Assim, prossegue -se uma visão de longo prazo que ali-
cerça a melhoria do estado de conservação do património 
natural na progressiva apropriação do desígnio da biodiver-
sidade pela sociedade, por via do reconhecimento do seu 
valor para o desenvolvimento do país e na prossecução de 
modelos de gestão mais próximos de quem está no território.

Com esta ambição, a ENCNB 2030 sistematiza objeti-
vos ordenados por prioridades a prosseguir até 2030, que 
se desdobram num conjunto de medidas de concretização, 
para as quais se definem indicadores, prioridades, prazos, 
meios de verificação, instrumentos e responsabilidades, 
num quadro de atuação em que o despovoamento dos ter-
ritórios surge como importante ameaça à biodiversidade, 
a par da alteração dos sistemas naturais, exponenciada 
pelas alterações climáticas e pela proliferação de espécies 
exóticas invasoras. Identificam -se, ainda, as linhas de fi-
nanciamento existentes e o modelo de financiamento da 
ENCNB 2030, baseado num plano geral de mobilização 
de investimento e despesa, que consiste no Plano de Ação 
para a Conservação da Natureza e da Biodiversidade XXI.

É criado um fórum intersectorial para acompanhar e 
avaliar a implementação dessas medidas de concretização, 
envolvendo diversas entidades públicas com responsa-
bilidades diretas no âmbito da conservação da natureza 
e biodiversidade, bem como da ciência e de tecnologia, 
sem prescindir da participação das autarquias locais e das 
regiões autónomas. Por sua vez, o envolvimento da socie-
dade civil fica desde já assegurado, sem prejuízo de outras 
formas a desenvolver, com a sua participação em sede de 


